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SARANDI - PARANÁ 

MENSAGEM N° 038/2009 
Sarandi, 04 de agosto de 2009 

Senhor Presidente, 
Nobres Pares: 

112 261/09 

Encaminhamos à apreciação e deliberação dessa 
Edilidade o Incluso Projeto de Lei Complementar, dispondo sobre a supressão do 
parágrafo 30 e alteração do parágrafo 50, do Artigo 109, da Lei Complementar n° 010/92 - 
"Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sarandi". 

Outrossim, encaminhamos, anexo, o Parecer n° 
594/09, da Procuradoria Jurídica Municipal, alertando para as alterações que ora 
propomos, tendo em vista que a situação atual contraria a Constituição Federal. 

questão. 
Assim sendo, aguardamos a aprovação da matéria em 

Atenciosamente 

TON APARE 
Prefeito Municipal 

Exmo. Sr. 
CILAS SOUZA MORAIS 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
SARANDI-Pr. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SARANDI 
Rua José Emiliano de Gustrdo, 565 — Cx. Postal 71 — CEP. 87111-230 
Fone/Fax: (44) 3264-2777 / 3264-8600 - Site: www.sarandi.pr.gov.br 

SARANDI - PARANÁ 

REJEITA

EM 2/ f 'It Z.9^2): 

Na forma do Parecer Contigrio 

da Comisso de Justiça. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 261/09 

SÚMULA:- Dispõe sobre a alteração da Lei 
Complementar n° 010/92 - "Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Sarandi". 

A Camara Municipal de Sarandi, Estado do 
Paraná, aprovou e eu, MILTON APARECIDO 
MARTINI, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica suprimido o parágrafo 3°, do artigo 109, 
da Lei Complementar n° 010/92 - "Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Sarandi". 

Art. 2' - O parágrafo 5°, do Artigo 109, da Lei 
Complementar n° 010/92 - "Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sarandi", 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 109 - 
I° - 
2° - 
3° - 
4° - 
5° - Será permitida a conversão de 1/3 (um terço) das 

fórias em dinheiro, mediante requerimento do funcionário apresentado 10 (dez) dias antes 
do seu inicio, vedada qualquer outra hipótese de conversão em dinheiro." 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

PAÇO MUNICIPAL, 04 de agosto de 2009 
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Prefeitura do Município de Sarandi 
Site: www.sarandl.pr.gov.br 

Rua José Emiliano de Gusmao, 565 caixa Postal 71 - CEP 87111-230 

Fone/Fax: (44) 3264-8600 - Sarandi. - Parana MOE NU TONS 
PROCURADORIA JURiDICA DO MUNICIPIO DE SARANDI 

Rüa Guiapó, 340 sobre loja — Centro — Sarandi — fone—fax (44) 3905-1823. 

Sarandi, 21 de ju1p9 de 2009. 

111 261/09 

Parecer n° 594/09 

A Sra. Secretaria de Educação 

Alesandra Valeria Brondani, através dos ofícios 408/09 e 

409/09, solicitou parecer a respeito do pagamento de 20 

(vinte) dias das férias a funcionários da Secretaria de 

Educação que retornaram ao trabalho antes do período previsto 

para retorno, em razão do inicio do novo mandato. 

Nos termos do art. 109 e seguintes do 

Estatuto, e art. J 7° da Constituição Federal, aplicado ao 

servidor público por força do art. 39, § 
30 da Lei Maior, 

todo trabalhador tem direito a usufruir 30 (trinta) dias de 

férias a cada ano de serviço, que visa proporcionar descanso 

recuperação física e mental, podendo converter apenas 1/3 

férias em pecúnia, isto 6, 16 (dez) dias. 
com 
das 

As férias serão usufruidas e pagas 

após o período aquisitivo de um ano, e antes de vencer o 

segundo período aquisitivo, nos termos de escala organizada a 

critério do empregador. 

0 § 
50 do art. 109 do Estatuto deve 

estar com erro de digitação, posto que, é inconstitucional 

converter 2/3 das férias em dinheiro. 

Nos termos do § 6° do mencionado 

artigo, os servidores do quadro do magistério usufruirão 

férias coletivas durante o período de férias e recesso 

escolar. 
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Uma vez concedidas férias 

inicia-se novo período aquisitivo. 

coletiiras, 

Por fim, as férias deverão ser 

concedidas mediante observância d9 estabelecido nos artigos 

110 e 112 do Estatuto. 

Outrossim, as férias não poderão ser 

interrompidas, salvo por calamidade pública e comoção interna 

(art. 114 do Estatuto), devendo ser organizado escala de 

férias entre os funcionários, de forma que não haja 
interrupção dos serviços e tampouco das ferias do servidor, 

com ressalva do contido no § 6° do art. 109 do Estatuto. 

Oficie-se o Sr. Prefeito com cópia 

deste, ea-ra—envi-aT
-gptErt:uto-t - Raks--%e_gt3.-7 - e-  r --0-5::A° 4)-7. 

r6n' _gezte=-2:3="a' s—tZraaS—e/11Z—peCatITZZZIrrr?, 4,1 
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12 261/09 

Of. 012/2009ICotnissio de Legisla$o, Justiça e-Redgio Final* 
Sararnii, 0.tde setembro de 2009. 

Senhor Presidente, 

A Comissão de Legislação, Justiça e ReditçãO Final, em 
reunião Ordinitia da aludida Comissão, na Sala de Reuniões das •Comissões Permanentes 
da Camara Municipal- de, Satandi, oxide após. analisar ao Projeto, de Lei Complementar n° 
261/2009, que tem como Signatário o CHEM 17O PODER- EXECUTIVO 
MUNICIPAL,. o qual Dispõe sobre a alteração da Lei Compleinernar n° 10/92 Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Santndi, resolve solicitar a Vossa Excelência, que 
sgircIrviralu vaxureania. Anitik4 &bid Casa de Leis, para a etuissao de Parecer Juridic°, 
quanto a aspectos legais para somente após emitir o devido Parecer. 

A Sua Excelência o Senhor 
Presidente Cilas Souza Morais, 
Câmara Municipal. 
Mesta. 

I Al fi nrinr5n d, KA, ininirsies MO 7=no .1 A MA /4 AO 



CÂMARA MUNICIPAL DE SARAN DI 
ESTADO DO PARANÁ 

AV MARINGÁ, 660 - FONE/FAX: (44) 4009-1750 - CX. POSTAL 070 - CEP 87111-000 - SARANDI - PR 
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Of 709/2009/DAB* 
Sarandi, 09 de setembro de 2009. 

Senhor Procurador, 

P 261/09 

Encaminhamos a Vossa Senhoria, ao .Projeto de Lei 

Complementar 261/2009, que tem como Signatário o CHEFE DO FODEtt. 

EXECUTIVO MUNICIPAL, o qual Dispõe sobre a alteração da Lei Complementar ri° 

10192 — Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Sarandi, resolve solicitar a 

Vossa Excelência, que seja enviado à procuradoria Jurídica desta 'Casa de Leis, para a 

emissão de Parecer Jurídico, quanto a aspectos legais para somente após emitir o devido 

Parecer. 

A Sua Senhoria o Senhor Doutor 
Procurador Hugo Tétto Júnior, 
PROCURADORIA IURÍDICA. 
Nesta. 

Atenciosamente, 

1.204-bi,d)a En-, C9 .0° 1.041

.routc,„ AT.

Dra. Luciene Assoni TInt6 de Souza 
Advogada - OAS 46770-PR 

I Pi ria rriara'n riri KAI inirinin MO 7R(10 A,. A /Al P1 noi 



Sarandi, Da de Setembro de 2009. 

Parecer n° 6242009 
Ref. Of. 709/2009/DAB 

(PLC 261/2009) 

261/09 

Assunto: Projeto de Lei Complementar n° 261/2009. Suprime 
o §3° e altera a redação do §5°, ambos do art. 109, da Lei 
Complementar Municipal n° 010/92 — Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município de Sarandi. Inexistência de vícios e/ou 
inconstitucionalidade. 

• i t) ;It_ 21)0 

/20,' ••) 
/200( 
WO') ); 

— RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar n°. 261/2009, de autoria do 
Chefe do Poder Executivo Municipal, que visa suprimir o parágrafo 3° e alterar o parágrafo 
5§, ambos do artigo 109 da Lei Complementar n°. 010/92 — Estatuto dos Servidores Públicos, 
que passaria a ter a seguinte redação: 

"Art. 109 — 
§1° - [...] 
§2°-[...]
§3. _ [...] . . 

§40 - [...] !:-; ..,
,491 to tiv. §5° - Será permitida a conyépao aé.,10 .(*érço)..qa;0,s te9as 

mediante requerimento do' 
seu inicio, vedada qualquer outr. hiótse de* conversão em dinheiro". 

Referido artigo 109 trata do direito de férias do servidor público 
municipal, estipulando os requisitos para aquisição e concessão do direito, bem como 
regulamentando seu exercicio,ehip!5trk-sle conversão em pecúnia. 

Instada a Procuradoria Jurídica desta Camara Municipal de Sarandi a 
se manifestar acerca da-ifqt:ida. pro.p9IN:dp(jegiM4Lti ,, ,f,"49. spFiinto,i910rjozi,pmw9sja, 
opinar, esclarecepdo q iyRs,sa,Exce,téAciá,O e$94.e.; , „ , . „ ! • 4 . i.L tki C) pc.: .. I ) 

I i . ); );': iir f:.);..rvidores 
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Vez que que se versa sobre projeto de lei, mister que se analise os 
aspectos formais, materiais e o atendimento aos pressupostos jurídicos, a fim de que a futura 
lei não sofra pecha de inconstitucionalidade. 

1. ASPECTOS FORMAIS 

1.1. INICIATIVA 

• 

• 

Quanto à iniciativa, tendo sido o projeto iniciado pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal, anotamos que foi proposto pelo órgão/pessoa correto, visto que se trata 
de lei que dispõe sobre remuneração de cargos públicos, matéria a que a Lei Orgânica do 
Município de Sarandi atribui competência exclusivo ao Prefeito Municipal para iniciar o 
processo legislativo, conforme letra do art. 37, II (grifo nosso): 

Art. 37 — São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham 
sobre: 
L...1 
II — servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e\ áppsTtntaçlóriá . projoo d ki. mkiei !iii; se 

matci z c aicndjnR '1/.0 1)1 S's:!;1;1'•1l):; A 
I • Aten,clido Dols o requisit0 subjetivo (iniciativa): ;40 k'd.». .i i-,ttrtik.tknlitt.k.,‘k., 

1.2. FORMA 

L. . A sPf:.(...ros FoRmAts 
V requisito formal deverá ser atendido oportunamente, caso seja 

levado a plenário para delibera0, v inp a aprovação do projeto, caso seja conveniente, pela 
maioria absoluta dos votOs'dO's'm—em—bio.s da Câmara, nos termos do art. 36 da Lei Orgânica do 
Município, vez que se trata/ de proposta,,dg,alteraçãp,geçi complementár. ., 

:r• •••:, 

PrOIXY):() orLti',0/1)cSS(',3 co:rk.:R-) visto (ILL: F 2, li ata 
.2. M..'. .,11Y1.1.4A 3- " ' a' Lei Cis:. do 

„ :;, ,.( i o 
.1. c,,:3t,Ift. ,Artra F ) 4p Projt Complementar n°. 261/09. 

Supressão do §3°, art. 160, LC 16/92 

§3° átualmente tem seguinte—retiçãO?I'''

.1 

1 p nirAarnfh 10 
i ATP,A.F1P lp. . list;frpldap. pp pr.az(), iwfpridp, Kio(/ipar4grafp .. 1 • . \ 0.0 1 , ): 1 . ‘, , 4 4 . (A. Srl,' 0(4; i\ 4., it , \ i b i ..,:,t{/  ‘. •••:......'.,. aptefripfipriesprv43,alit9glaticamente.' , . 

Of ,Oipps4iy,o, ,epl,, sup. ) r,ON-4,o,.„a tual,, .4*.nde1;Orpito básico do 
servidor, pois é inconcebível ipIte a 'lei ciie'Obsiaculos-ad 6eerCi8icisd6:alitii6 de férias, que 
tem por finalidade precipua klaTAFOr a saúde e descanso do trabalhador. 

PeqP., 9A9,49,19:Mq:°(4Ç.1iifs9. 4 1íP,09 YijIlF%. ,,,n9 pode ter ° 
condão de extinguir o direitp do..trabalhadpr,.o quç.,gerarja.pnrivepimerita.ilic. ' p, por parte da 
Administração Públicá: , .. , 4 • ., •,. ;,,••; -, ,..4, / ;,,,,r,,, ,-;••,.; , ,• tr,-.•, ) ,: ( i f , ;i r - CI k. )i ( \..AÍ, i -..s --.".........' 

0 0 
e' 

i r FLS. % z r,
2. l'..1,A.'1 .6.'rl!,', ,‹ 

*1 
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Assim, entendemos extremamente conveniente e oportuno que Q 
dispositivo supratranscrito seja extirpado de ordenamento jurídico local. 

Antes de passarmos à análise da próxima alteração pretendida pelo 
Projeto de Lei em comento, mister anotar que, em verdade, não se trata de "supressão" do 
§30, art. 109, LC 10/92, mas sim de REVOGAÇÃO. Desta forma, tendo em vista razões de 
boa técnica legislativa, entendemos que o Art. 1° do PLC (Projeto de Lei Complementar) n°. 
261/09, deve ser emendado para que conte com a seguinte redação: 

"Art. 1° - Fica revogado o parágrafo 3°, do artigo 109, da Lei 
Complementar n°. 010/92 - Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Sarandi." 

Destarte, somos pela viabilidade de prosseguimento do processo 
legislativo quanto ao dispositivo ora em análise, por não termos constatado vícios na 
proposta, observando-se, porém, a ressalva quanto à redação do texto. 

2.2. Art. 2° do Projeto de Lei Complementar no. 261/09. Alteração 
d° §5°, art. 1099 LC 1" 2,„111), N do:v.; ...; c:troin::1,::.11,-... c, ;)v.:;,:_ ;- c oríoj ti ,.. 

' , t,i:' (..' \1 11.1 :IdC) 1(s 0 1.(1,•11''1111ÇI 110 il , : 1 .31

- rik-Men§agdhl ir. 3g/2009, .6hViada pelLYPedbito Municigal, informa a 
este Poder Legislativo ,,quF , p.i Ai,st i,sáAyá i ppR i i 4,.0 1;e¡.açãpi,, Ida..F:dás4.9 1142, dtspótsito 
mencionado seria sua confrariedade.,p..,Cptist,itutço\,Fed041,004fign,r14,a11,40-,sq”,e1 ):#eg 
emitido pela, Proctp*pria ilp-tciica- .Fip, Npcuiiv4.MvpipiRal.,. .  , , .  .„.,,  ....  ... 

1..t..i.C1 ;IT:;.A.'.(i .ti'it C.' 1 . . .:,:.:11)0:3 C:1.1(‘ 0 ) Alb. 1 °  lo ii (,. 1 Pi .0 s1t) (:C 1.,C ( . 0:11:d ..:,1,MI,11 ) :1') ( 

..:.(., 1 ' '),., C, l'.' ';,:",. \ i';',' . .“1 :14 .3 W.ij .SY,11._ 4. Jli'i ' .4L... ,SC,, ,:!,./ k .e  . 
. ',1\lo PaTeier n°..90 4 róçuradorp do.lvlunicipio agutmenta que, 

em razao de o' art. r da Constituiçao Federal ser aplicado aos servidores publicos por força do 
disposto no. ar.t.. 39i. §3° do. pesnio, Apl,oma ,4 icpnyersão erri, pec4r,lia de Tárte. do período de 
férias se liTtaiip:a.i J,/,3‘idst,Iperip. .o.,.,., i , (1; ...

l.IL:111Cip:.,) dt; ',,!1.1;.(.II

Embora a analise deste assunto seja matéria de competência do 
Plenário, que deliberará -so.br cpp,m.i'llNila e, 9pqrtl!,0,idadP ,4,e, 4pr,oya9.49,8p,! -Fjpição do 
projeto, entendemos ser „imperi3OsO alguns esciarcirhOtifos, • a.'fixii aë-- -40::4ddcipo, deste ,  , , . Legislativo seja a mais infói-Mada,OçisOy01..  :. ,„. , ,:. . . , L.! : t t,s,•:::. to,. 

De fato, como bem colocou a Procuradora do Município em seu 
parecer, o art. 39, §30 da.1Çoilsti.,tuiçã8oFiedel-plsipte a(á lapliqçã40,algli tnyiso,s do Art;
7°, CF - estab9le,ce gireiipi 'e garantias ks trat'alfiaddres ilibahoi e rurais - aos seiVia'dies 
públiscoi de Carreira e, dentre os direitos assegurados, encontra-se o direito a: férias anuais. 

, '1', ,:.:m ,,. _Ill il ,•i - '..,.). :: .•) ,..-,,,, ,,.. ... :.) Pi-t,:.[...;,:,
: , . i , i .:;,),•,:, , 19,!; M4 Fta•fd-P•r,i9P5M1 .:;4,, t •IF)"'s81,i9ff?oqp.::;r117, , ,.?,.y][.I,i.i-T1 in verbis (grab. PQsso)- , 
• 

. , .. • . 1 .0:i2•:;(, ;',. Con, ;i0::, .":0 1. Ic•• I., iitn(11,-;:ort -.1•,;'.e..ss• ,..:'•. 11:-.. .•.::‘,-
, 4, •;, ! i,--; do i-. ..;, ., : ;\ •;)

'Ai-t.'17°. Sgo''direftb'S dós trabalhadores urbands e rurais, além de outros que 
visem A .dição. co ,de smelhoria ual. n socipli , t,  , ,.. . 10. ,:,(),.,in ( ;) 1.1. it.::)I ,J,s,.i;, ¡a —i .c..,.. .! (It;,

''," ' 14 IT ,:I , 1 1 1' ; ;I I t 1 t: r ‘i _1 :C.:de . , 1 )'s `:. 1 :. 11, ,:'s r ,'..1)::Ct ) .)- r .-::gozo de f4rias arvkats.reintillerdas -cpm pejo. rnpnos' kup iero..a.. , . 
I; ,,pla. i :49 fii4e, o sa1409, riqrrrial; 

ryt0,),1 a a 
ll• 

• 0 

;a rlaí • 
tva:, 

; ) • 



i•cr,:•j! ;.; Stk! 

i I 

XV : 7;) 1)C.R.) . 

.10 1 , 01'11'41; 

112 2 6 1 / 0 9 
Da simples leitura do dispositivo transcrito percebe-se ,a inexistência 

de iqualquer-vedação-4 conversão em pecúnia de parte do período de férias. --

Aliás, a Constituição nem sequer trata de tal situação, o que nos 
leva a concluir que é equivocado dizer que o §5° do art. 109, LC 10/92 é inconstitucional, pois 
a limitação de conversão em 1/3 ou 2/3 é matéria de livre fixação pelo legislador 
infraconstitucional, atendidos apenas os objetivos precipuos do direito de férias (saúde e 
descanso do trabalhador). 

Ademais, em nenhum outro momento o constituinte estabeleceu 
qualquer restrição As hipóteses de conversão, nem para os trabalhadores da iniciativa privada 
nem para servidores públicos. 

• 

e 

Resta esclarecido, portanto, que a atual redação do §5° do art. 109.. 
LC 10/92 não está eivada de qualquer inconstitucionalidade ou ilegalidade. Do mesmo modo, 
a alteração de seu texto, nos moldes como proposta pelo Chefe do Executivo Municipal, é 
perfeitamente viável, não havendo vícios formais ou materiais. 

Assim, em razão da inexistência de nulidades e/ou irregularidades no 
Projeto de Lei Compleiper4a41°,..21/09 qiantq,qPp9po, 6. vi*vgl.p...,proseguimento do 
processo legislativo,:iseddóJáttAbUição., do. ,Pjleii.air4 dsfa ,E. manifestação 
quanto A conveniência eb iildadêdO Iétkõdbprojeto. - • - • 

0 ' 

(At 5.4".-;'. d‘.1 ,, • 1 ,,, , i;.1:.. 
C.91‘PILAJSA{) , • . • — • .; , ...,.,, C Cc .01.5r :!• ;-.J.,,•. ,..p.;10 

ill 11'0,S OS 0110{,i', t..!0 (.5,1urie 
Diante tie todo o exposto,' esta', Procuradona Juridica opina pela 

d
, (..k , I i ):1 1115 .(.0 

possibilidade de pross'éguimento do processo legislativo, com a consequente análise do 
Projeto de Lei Complem94p.r pgIA . r,„reoroc) die$1e, Pp d . Legislativo 
Municipal, observadas, 
supra. ,.,„ , .0)1 1.?1). '!¡ 

14)62 .,(1  tn1 spb,me,teinp§1 ,.çIQ .D914o 
fpcs9tgadpir.,„Nrti,di5q. Ynalllar(# 1 ; 11.g tql' '; u IC: 

., . 
., iNiiiikilei r",3-4.4',"rr,"", : :.:,,...,, I y: , :,• . , . 'I :: ;,„ . , ,) , ,„,, . :,1; sirsteutilis ''.1, NO 0-1-1KI" Ik‘ 

• i 
I 

,. pRocuRp RimuR4DicA,11,„1 ... gl," S _ , .2009 I462,0„.}0, 0277.7.2 o ,\"„,.. ,..,,, ; ,.,,,,.., .i., .,„.....,,,,,,,,,,,,, ,...._ :",,,„..... t..'; t. '•.i • VAL . . 
1 `.. s... '.,-.11,.:1..:,: '"( 11. n') :::':) i f''''.'s) 1,4(11;10 ,y, ;')0W 51, 4.;  12 .1..ilq::: 0 :411S. r.!;(1...;;; ;,•.'. * CI . 1)4.

""•#.4.4.o..540 "" 

3P4e.f6'0.6e .72/e0-. i All'il ,...,,,,,,,,,., „:.: t,,,,;.:::,,, „,,... i.,. c,„..:, ,. ,„ Ci 5 a LI_ ..... — 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SARANDI 
ESTADO DO PARANÁ 

12 2 6 1 / 0 g 

Comissão de 

Pre1ff te da Câmara 

Como Presidente da Comissão d 
• designo relator do Projeto de  IoseRobto 

o Vereador 

0 Relator da Comissão de Legislação, Justiça e 
Redação Final, •  Pignatio pelt"- Presidente da mesma, para exarar seu Para& ao Projeto de 
Lei Complementar n° 26112009, de Autoria do PODER ExEcpuy1mubacleA4 
qual "Dispõe sobre alteração da Lei Complementar no 010192 — Estatuto- dos Sersiidores 
Pablicos do Município de Sarancii", onde apOs- analisar a matéria em tela, conclui pela, 
amitagdo do Parecer Juridico emitido peia Procuradoria Juridica desta Casa de Leis, onde o 
_memo e no sent* de rejekAO, sendo ,seu Parecer C O 1 T.:RARIO coin 
Arquivamento da matéria, cibendo iinda a decisão final ao SOberano Plenário deste 
Colendo Legislativo. 

mês de outubro do ano de 2009. 

E0 Parecer. 

Saladas Sessetes da tâmara Muniei 16 dies do 

A561
Rerdinahia .Alver day ,Vaniasf

Membro 


